
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.233.826 - ES (2018/0011074-1)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : SCHIRLEN PANCIERI LIMA 
ADVOGADOS : SILAS HENRIQUES SOARES E OUTRO(S) - ES015916 

 FRANCISCO DE ASSIS DOS SANTOS SOARES  - ES000257 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE VILA VELHA 
ADVOGADO : JOSÉ DE RIBAMAR LIMA BEZERRA E OUTRO(S) - ES004080 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO AO 
ART. 1.022, II, DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS. POSSIBILIDADE. NATUREZA 
DAS ATRIBUIÇÕES. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA FÁTICA. 
NECESSIDADE. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
1. Não ocorreu omissão no aresto combatido, na medida em que o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem acerca da 
da natureza das atribuições e a possibilidade de acumulação dos cargos, 
tal como proposta pela recorrente, demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 05 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.233.826 - ES (2018/0011074-1)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : SCHIRLEN PANCIERI LIMA 
ADVOGADOS : SILAS HENRIQUES SOARES E OUTRO(S) - ES015916 
   FRANCISCO DE ASSIS DOS SANTOS SOARES  - ES000257 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE VILA VELHA 
ADVOGADO : JOSÉ DE RIBAMAR LIMA BEZERRA E OUTRO(S) - ES004080 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por SCHIRLEN PANCIERI LIMA, desafiando decisão que negou 

provimento a agravo em recurso especial, sob os seguintes fundamentos: (I) inexistência de 

violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015; (II) ter a Corte de origem analisado a controvérsia à luz 

de fundamentos eminentemente constitucionais; e (III) que a alteração das conclusões adotadas 

pela Corte de origem, quanto à natureza das atribuições e a possibilidade de acumulação dos 

cargos, demandaria novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 

vedada pela Súmula 7/STJ.

A agravante, em suas razões, repisa seus argumentos quanto à violação ao art. 

1.022 do CPC/2015, bem como a não aplicação ao caso de incidência da Súmula 7/STJ, restando 

claro o seu direito à acumulação dos cargos pretendidos.

As razões do recurso foram impugnadas, às fls. 472/477.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.233.826 - ES (2018/0011074-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

Verifica-se não ter ocorrido qualquer omissão no aresto combatido, na medida em 

que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 

apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir 

julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 

jurisdicional.

A propósito, "Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional, 

visto que tal somente se configura quando, na apreciação de recurso, o órgão julgador 

insiste em omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e não foi. [...] A 

solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza negativa de 

prestação jurisdicional." (AgInt no AREsp 879.172/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 28/09/2016).

Neste sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC/73. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
MINISTÉRIO PÚBLICO. ATUAÇÃO COMO PARTE. 
INTERVENÇÃO COMO FISCAL DA LEI. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA 
TUTELA. REQUISITOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. QUESTÃO DE MÉRITO AINDA NÃO JULGADA, EM ÚNICA
OU ÚLTIMA INSTÂNCIA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735/STF. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
[...]
III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC/73, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão 
recorrido e do acórdão dos Embargos Declaratórios apreciaram 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, 
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solução
jurídica diversa da pretendida.
[...]
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 698.557/BA, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 
27/09/2016).

Ademais, como asseverado na decisão recorrida, o Tribunal de origem deu 

provimento ao recurso do Município, para denegar a segurança, sob a seguinte fundamentação 

(fls. 269/271):

Conforme relatado, cuida-se de remessa necessária e recurso de 
apelação cível interposto pelo MUNICÍPIO DE VILA VELHA contra 
a r. sentença de fls.167/169, que concedeu a segurança pleiteada 
pela Apelada, garantindo o seu exercício, de forma cumulada, no 
cargos de "Professor Coordenador" e "Professor Pedagogo", por 
entender inexistir ilegalidade na descrita cumulação.
O inconformismo do Apelante funda-se, em síntese, no fato que, 
segundo seu entendimento, a acumulação em questão viola inc. XVI 
do art. 37 da Constituição Federal, sendo, portanto, 
inconstitucional.
Ressalto que, uma vez preenchidos os requisitos legais de 
admissibilidade, conheço do presente recurso.
Adentrando no mérito da apelação, entendo que assiste razão ao 
Município de Vila Velha, conclusão esta extraída do inc. XVI do art. 
37 da CR/88, assim redigido:

"Art. 37. [...]
XVI- é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, 
exceto quando houver compatibilidade de horários, 
observado em qualquer caso o disposto no inciso XI:
a)  a de dois cargos de professor;
b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou 
cientifico;
c)  a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais 
de saúde, com profissões regulamentadas;"
(...)

Embora os cargos ocupados pela Apelada ostentem a nomenclatura 
de "professor-pedagogo" e "professor-coordenador", não se trata 
de função de docência propriamente dita (regência de classe), 
como ilustram as atribuições encontradas em recente edital:
(...)
Salvo melhor juízo, tal aspecto deflagra importantes conseqüências 
jurídicas, porque, segundo o STF, "as funções de direção, 
coordenação e assessoramento pedagógico integram a carreira do 
magistério, desde que exercidos, em estabelecimentos de ensino 
básico, por professores de carreira, excluídos os especialistas em 
educação" (ADI 3772, Pleno, PUBLIC 29-10-2009 ).
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Logo, duas situações diferentes podem ser visualizadas: a) uma 
coisa é o professor/docente alcançar a função de coordenador por 
meio do avanço na sua carreira (situação protegida pela CR/88); b) 
outra coisa, bem diversa, é o oferecimento, por meio de concurso, 
dos cargos de coordenador e pedagogo (ambos de 
"administração", não de "ministração"), cuja acumulação ora se 
pretende.
Pelo menos em tese, os cargos de coordenação assessoramento 
pedagógico ostentam caráter técnico-científico, razão pela qual sua 
acumulação não se mostra cabível. 

Correto, pois, o decisum, ao concluir que a alteração das conclusões adotadas 

pela Corte de origem, acerca da natureza das atribuições e a possibilidade de acumulação dos 

cargos, tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo 

exame do acervo fático-probatório, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 

previsto na Súmula 7/STJ.

No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS. PROFISSIONAL DE SAÚDE. 
COMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
PARECER GQ-145/98 DA AGU. LEGALIDADE. LIMITAÇÃO DA 
JORNADA DE TRABALHO A 60 HORAS SEMANAIS. 
PRECEDENTES DO STJ.
1. A inversão do que restou decidido pelo Tribunal de origem 
acerca da incompatibilidade de horários em relação aos cargos que 
se pretende acumular exigiria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada 
em sede de recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.
2. Na interposição do recurso especial com base na alínea c do 
permissivo constitucional é imperiosa a indicação do dispositivo 
federal sobre o qual recai a suposta divergência jurisprudencial, o 
que não ocorreu no caso em tela. Assim, não pode ser conhecido o 
presente recurso especial, nos termos da Súmula 284/STF.
3. A Primeira Seção desta Corte, reformulando entendimento 
anterior, reconheceu a legalidade do Parecer GQ-145/98 da AGU, 
que limita a jornada de trabalho a 60 (sessenta) horas semanais na 
medida em que o profissional da área de saúde precisa estar em 
boas condições físicas e mentais para bem exercer as suas 
atribuições, o que certamente depende de adequado descanso no 
intervalo entre o final de uma jornada de trabalho e o início da 
outra, o que é impossível em condições de sobrecarga de trabalho 
(MS 19.336/DF, relator Min.
Mauro Campbell Marques, DJe 14/10/2014).
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4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1558204/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 09/11/2015)

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO. SERVIDORA PÚBLICA. 
PROFISSIONAL DA ÁREA  DA  SAÚDE.  CUMULAÇÃO DE 
CARGOS. INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS APURADA  
PELO  TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
ACUMULAÇÃO ILÍCITA  DE  CARGOS  PÚBLICOS  PRIVATIVOS 
DE PROFISSIONAIS DE SAÚDE. JORNADA     SEMANAL     
SUPERIOR     A    60    (SESSENTA)    HORAS. IMPOSSIBILIDADE.  
AFRONTA  AO  PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1.  In  casu,  consignou-se  que  a "autora é enfermeira no Hospital 
Geral  de  Bonsucesso,  com  carga  horária  contratada  de 40 
horas semanais,  exercendo,  contudo, apenas 30 horas, conforme a 
Portaria n°  1.281/2006  (fl.  37).  Exerce  o mesmo cargo junto ao 
CMS Padre Miguel, vinculado à Prefeitura da Cidade do Rio de 
Janeiro (fl. 39), com  carga  horária  informada pela autora na 
declaração com cópia à fl. 40, de 32,5 horas semanais." 
2.  O  Tribunal de origem, à luz do acervo fático da causa, concluiu 
pela incompatibilidade de horários e da carga horária excessiva. 
Rever  tal  decisão  demanda revolvimento do contexto probatório 
dos autos,  o  que é vedado ao Superior Tribunal de Justiça, em 
razão da Súmula 7/STJ.
3.  "A  1ª  Seção  do STJ, no julgamento do MS 19.336/DF, julgado 
em 26/2/2014,  DJe  14/10/2014, decidiu que o Parecer GQ-145/98 
da AGU, que  trata  da  limitação  da carga horária semanal nas 
hipóteses de acumulação  de  cargos  públicos, não esvazia a 
garantia prevista no art.  37,  XVI,  da  Constituição  Federal  - 'é 
vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, 
quando houver compatibilidade de  horários, observado em 
qualquer caso o disposto no inciso XI' -, isto  porque  a  
acumulação de cargos constitui exceção, devendo ser interpretada  
de  forma  restritiva, de forma a atender ao princípio constitucional  
da  eficiência,  na  medida em que o profissional da área de saúde 
precisa estar em boas condições físicas e mentais para bem  exercer  
as  suas  atribuições,  o  que  certamente  depende de adequado  
descanso  no  intervalo  entre  o  final de uma jornada de trabalho  
e  o  início  da outra, o que é impossível em condições de 
sobrecarga  de  trabalho. Desse modo, revela-se coerente o limite 
de 60  (sessenta)  horas  semanais,  fato que certamente não 
decorre de coincidência,  mas  da  preocupação  em  se  otimizarem  
os serviços públicos, que dependem de adequado descanso dos 
servidores públicos" (AgRg  no  AREsp  635.757/RJ,  Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 7/5/2015, 
DJe 13/5/2015). Precedentes.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 918.832/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

Documento: 1718920 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/06/2018 Página  6 de 4



 
 

 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 29/09/2016).

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0011074-1 AREsp 1.233.826 / 

ES

Números Origem:  00057858220138080035  035130029883  035130029883201700489827  35130029883  
35130029883201700489827

PAUTA: 05/06/2018 JULGADO: 05/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SCHIRLEN PANCIERI LIMA 
ADVOGADOS : SILAS HENRIQUES SOARES E OUTRO(S) - ES015916 

 FRANCISCO DE ASSIS DOS SANTOS SOARES  - ES000257 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE VILA VELHA 
ADVOGADO : JOSÉ DE RIBAMAR LIMA BEZERRA E OUTRO(S) - ES004080 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Acumulação de Cargos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SCHIRLEN PANCIERI LIMA 
ADVOGADOS : SILAS HENRIQUES SOARES E OUTRO(S) - ES015916 

 FRANCISCO DE ASSIS DOS SANTOS SOARES  - ES000257 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE VILA VELHA 
ADVOGADO : JOSÉ DE RIBAMAR LIMA BEZERRA E OUTRO(S) - ES004080 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1718920 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/06/2018 Página  8 de 4


